
NOTA OFICIAL 

Sindojus-CE manifesta preocupação com comunicado 

interno da CEMAN de Fortaleza e prestará integral 

assistência aos Oficiais de Justiça 

O Sindicato dos Oficiais de Justiça do Estado do Ceará – Sindojus-CE vem a público 

manifestar profunda preocupação com o Comunicado Interno nº 10/2026 da Central de 

Cumprimento de Mandados Judiciais da Comarca de Fortaleza – CEMAN, especialmente 

diante da possibilidade de que servidores sejam responsabilizados por atrasos decorrentes 

da reconhecida insuficiência estrutural atualmente existente no Poder Judiciário. 

Os Oficiais de Justiça do Estado do Ceará sempre exerceram suas atribuições com elevado 

compromisso institucional, responsabilidade e dedicação, mesmo diante do crescente 

aumento da demanda de trabalho, da redução do quadro funcional e da inexistência de 

reposição suficiente de servidores. 

O próprio Tribunal de Justiça tem pleno conhecimento da grave deficiência de Oficiais 

de Justiça em diversas unidades judiciárias, situação reiteradamente demonstrada pelo 

Sindojus-CE em estudos técnicos, requerimentos administrativos e reuniões 

institucionais. 

Não é juridicamente aceitável nem administrativamente razoável exigir resultados 

incompatíveis com a realidade estrutural vivenciada pelos servidores. 

O Sindicato reconhece a absoluta importância das Medidas Protetivas de Urgência e de 

todas as determinações judiciais, cujo cumprimento deve permanecer como prioridade 

institucional. Entretanto, a efetividade dessas ordens depende da existência de condições 

materiais e humanas adequadas para sua execução. 

Não se pode transferir aos Oficiais de Justiça a responsabilidade pela insuficiência de 

pessoal, pela elevada carga de mandados e pela ausência de estrutura adequada. 

O Sindojus-CE não aceitará que servidores sejam submetidos a procedimentos 

administrativos, responsabilizações disciplinares ou qualquer forma de constrangimento 

funcional por fatos decorrentes da deficiência estrutural do próprio Tribunal de Justiça. 

Caso sejam instaurados procedimentos dessa natureza, o Sindicato prestará integral 

assistência jurídica e institucional aos Oficiais de Justiça, adotando todas as medidas 

administrativas e judiciais cabíveis para resguardar os direitos da categoria. 

Paralelamente, o Sindojus-CE já iniciou a elaboração de requerimento administrativo a 

ser encaminhado à Presidência do Tribunal de Justiça, à Corregedoria-Geral da Justiça e 

aos demais órgãos competentes, demonstrando a impossibilidade material de 

cumprimento das exigências sem o correspondente reforço da estrutura da CEMAN. 



Também haverá a apresentação de representação perante a Comissão de Prevenção e 

Enfrentamento ao Assédio Moral do TJCE, caso reste configurada situação de cobrança 

incompatível com as reais condições de trabalho oferecidas aos servidores. 

O momento exige soluções estruturais, e não a transferência de responsabilidades aos 

Oficiais de Justiça. 

O que não se admite é que a insuficiência de recursos humanos seja convertida em 

responsabilização individual dos servidores que, diariamente, já atuam no limite de sua 

capacidade funcional. 

O Sindojus-CE permanecerá vigilante, dialogando institucionalmente com a 

Administração do Tribunal, mas atuará com firmeza na defesa das prerrogativas, da 

dignidade e das condições adequadas de trabalho dos Oficiais de Justiça do Estado do 

Ceará. 

Diretoria do Sindojus-CE 

 


